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dades de determinado produto, mediante o emprégo de 20 trabalhadores, a
utilizagdo de 250 quilos de matérias-primas, e a ocupagdo de 140 metros
quadrados de espago, ao adquirir o status de administragdo cientifica, passa
a obter muito mais unidades finais com os mesmos meios, ou passa a em-
pregar muito menos meios para obter as 100 unidades finais. Eficiéncia &
o aumento do produto na razdo inversa dos meios de produzi-los.

Se esta definicio é adequada, poder-se-ia inferir que a eficiéncia ab-
soluta seria a obtencdo de tudo do nada, caso em que o custo unitario seria
igual a zero. E precisamente o que acontece no mundo imaginario decs
contos de fadas.

Com efeito, no mundo dos contos de fadas, criado, equipado, ampliado
e povoado pela imaginacdo, todos os problemas, inclusive os administrati-
vos, sao resolvidos por via magica.

Nesse mundo maravilhoso, a administragdo atinge a eficiéncia absn-
luta: as coisas acontecem instantaneamente, o custo un'tario é igual a zero,
os resultados obtidos sempre ficam acima das necessidades, e vao além das
expectativas. :

No mundo real, porém, neste Vale de Lagrimas de que fala o Eclesias-
tes, os problemas humanos cuja solugdo depende de atividades organizadas
somente sdo soltiveis e resolvidos por via administrativa. O homem até ago-
ra nio conseguiu desenvolver outro método, a nao ser o método adminis-
trativo, para fazer que coisas acontecam em busca da realizagdo de seus
‘designios. Ao passo que, no mundo encantado dos contos de fadas, a ad-
ministracio é um processo poético, misteriosp, que se concretiza ao toque
de instrumentos magicos, um anel, a lampada de Aladim, a classica varinha
de cond&do, no mundo dos homens, das contradi¢dées e das realidades, a ad-
ministragdo é um processo prosaico laboriosc, que somente se concretiza
mediante a mobilizacdo de idéias, conceitos, teorias, pareceres, despachos,
planos, homens, equipamentos, maquinas, méveis, correspondéncia, cheques,
faturas, e muitos outros ingredientes. :

Sendo a administracao o anico dispositivo com que o homem conta para
realizar, nos dominios asperos da realidade, o que a varinha de condao
realiza nos dominios amenos da quimera, é bem de ver que nenhum outro
instrumento de satisfacdo de seus desejos criou o homem até hoje, que se
avantaje a capacidade administrativa. Embora nao exiba as proezas mara-
vilhosas da lampada de Aladim, e se bem que seja um processo complexo,
exasperante, por vézes doloroso, a administragdo é o grande trunfo de que
o homem dispde para levar a efeito os designios. Sem que um plano
seja submetido ao processo administrativo, nada tangivel acontece,

Sendo, vejamos.

Em 1926, a Prefeitura do entao Distrito Federal mandou elaborar, pelo
urbanista francés Alfred Agache, o famoso Plano de Remodelacio, Exten-
sdo e Embelezamento da Cidade do Rio de Janeiro. Na apresentacdo gra-
fica, o Plano Agache, publicado em Paris em 1930, assumiu a forma de um
impressionante volume de cérca de 400 paginas, formato gigante, profusa-
mente ilustrado com mapas, fotografias, desenhos, croquis, diagramas e ta-
belas estatisticas. Como concepgdo e como apresentagdo plastica, o Plano
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Agache sera talvez um dos mais extraordinarios no género. Entretanto, o
Plano Agache morreu na fase tipografica. As idéias, os projetos, as
recomendagdes déle constantes, e que, se tivessem sido canalizadas para a
prética, teriam transfigurado a cidade do Rio de Janeiro, transformando-a
de fato em uma cidade maravilhosa, ficaram congeladas nas letras e figuras
inertes do relatério. E que o plano nao foi implementado, ndo percorreu
a via administrativa. Nada aconteceu na paisagem urbana da cidade do
Rio de Janeiro em conseqiiéncia das idéias e conceitos do Plano.

Vejamos agora o reverso da medalha.

Em 1956, o arquiteto brasileiro Licio Costa obteve o primeiro lugar
no concurso internacional organizado pela NOVACAP para a construcido da
cidade de Brasilia. O Plano Piléto de Licio Costa constava apenas de um
desenho que lembrava uma gigantesca libélula, e vinte paginas datilogra-
fadas. Mas o Plano Piloto de Licio Costa foi objeto do processo admi-
nistrativo. Homens o colocaram numa engrenagem administrativa. Atra-
vés dessa engrenagem, o Plano percorreu a distancia que separa a idéia
da realidade, foi estampado no Planalto Central do Brasil, entre os para-
lelos 15 e 16, e virou uma cidade nova — Brasilia.

Em detalhes, em documentagdo, em argumentagdo, em demonstracdes
légicas e graficas, em projetos, o Plano Agache é incomparavelmente mais
rico do que o Plano Piléto Licio Costa. Mas ao passo que aquéle teve
o fim melancélico de morrer nas gavetas, sob a forma de um relatério que
ndo chegou ao tablado da execucdo, que ndo teve o destino de servir de
alimento a uma engrenagem administrativa, o Plano Piléto de Licio Costa
foi engolido por uma engrenagem, por uma equipe de administradores.
Gragas a isso, hoje resplandece, glorioso, ao sol dos trépicos, nas altipla-
nuras do Brasil Central transformado na mais nova metrépole mediterranea
das Américas.

Estes dois exemplos bastam para evidenciar as virtudes da administra-

¢do como instrumento social de transformagdo de idéias em coisas palpaveis.

A diferenga entre um e outro, a diferenca entre os projetos tornados
estéreis por falta de implementagdo do Plano Agache, e a libélula-desenho
tornada libélula-Capital, do Plano Licio Costa, reside tinicamente no fato
de que éste ultimo sofreu o toque da varinha de condao do virtuosismo ad-
ministrativo. No caso do Plano Agache, nada aconteceu no Rio de Janeiro.
No caso do Plano Licio Costa, aconteceu uma nova Capital para éste pais.
Nenhuma outra ilustracdo seria necessaria para sublinhar a formidavel fe-
cundidade da administragdo, essa técnica social de aplicacdo universal.

E por isso que dissemos no paragrafo inicial desta conferéncia, que o
seu tema. O D.A.S.P. na Presidéncia da Repiiblica, nos situa imediatamente
no centro principal de interésse da arte e ciéncia da administracio.

A fim de realizar grandes propésitos, o homem aprendeu, através de
sua longa marcha pela face da terra, a combinar coisas abstratas com coisas
concretas, capacidade profissional com esfér¢o bragal, homens com maqui-
nas, mobilizando, envolvendo e utilizando tudo isso numa cadeia de esfor-
¢os conjuntos simultdneos ou sucessivos a que hoje damos o nome de ad-
ministracdo ou geréncia. Em verdade, administrar nada mais é do que
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prever, dispor e engajar os meios necessarios para a realiza¢do de fins pre-
cisa e exatamente definidos. Nas emprésas particulares, os fins imediatos
convergem para o fim imediato supremo, que & a aufericdo de lucros. Nas
emprésas piblicas, os fins imediatos devem convergir para o fim supremo,
que é a prestagdo de servigos a coletividade. Ocorre agora indagar: que
servicos devem ser prestados a coletividade? O anseio de progresso pa-
rece uma constante na evolugdo do homem. Segundo os padrdes da cultura
contemporanea, o progresso manifesta-se mediante a elevagdo das condigdes
de vida do homem. O conforto material, a posse, o usufruto dos modernos
agentes de transporte, comunicagdes, abrigo, protecdo, a oportunidade de
participacdo no processo cultural por meio de cursos, visitas, viagens, lei-
turas, audi¢des — tudo isso atrai, move e estimula o homem em tdédas as
situagoes vitais,

Como disse Ortega y Gasset, estar, apenas, ndo basta ao homem. O
que éste deseja, ardente e incessantemente, é estar bem. A busca bem
sucedida de bem-estar confunde-se, assim, com o progresso material.

Dentre as idéias politicas tradicionais, uma das mais robustas e con-
vincentes, é a de que a prosperidade social indica a presenca do estadista.
Isso significa que a missdo histérica do Estado é a promogdo do bem-estar
geral. Os servicos que as emprésas publicas devem prestar as respectivas
coletividades s3o, pois, aquéles que concorrem para a produgdo e aumento
do bem-estar geral.

E certo que o Estado tem sido pdsto a servico de outros objetivos :
objetivos particulares, objetivos egoistas, objetivos até anti-sociais. Nao
tateando o seu rumo através da Histéria, fazendo avangos e recuos, o Es-
tado endireita-se cada vez mais para a promogado do progresso econoémico
e social. Depois da Segunda Guerra Mundial, especialmente, a filosofia
politica de que o Estado deve ser usado pelo homem para acelerar o pro-
gresso logrou aceitagdo geral, como que se universalizou, sendo abragada
com fervor por todos os paises, notadamente os chamados subdesenvol-
vidos.

A famosa frase do Presidente Juscelino Kubitschek, segundo a qual o
Brasil, durante seu govérno, «avangaria 50 anos em 5», é uma versdo bra-
sileira dessa nova filosofia politica. '

Nao ha um sé pais subdesenvolvido que hoje ndo esteja empenhado
na elaboracdo ou execu¢do de planos de desenvolvimento, cuja finalidade
é acelerar o progresso geral, aumentar a renda nacional per capita, e pro-
porcionar a cada habitante uma cota maior de civilizagdo e bem-estar.

No Estado dos dias atuais, em que o homem aparelha e utiliza a ma-
quinaria publica para acelerar deliberadamente o ritmo de progresso eco-
némico e social, nada mais evidente que o papel extraordinario reservado
a administragdo, ou seja, ao processo de prever, prover e utilizar adequada-
mente OS meios necessarios para assegurar. a realizagdo dos objetivos de
interésse geral. O canal por onde transitam os planos em busca de reali-
zacdo chama-se via administrativa. Conforme ficou demonstrado com os
exemplos do Plano Agache e do Plano Piléto de Brasilia, ndo é possivel
traduzir idéias e planos em coisas concretas, a nao ser por essa via.
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Os meios que o homem combina para formar a via administrativa sec
caracterizam pela inelasticidade, isto é, sdo limitados em nimero e espécie,
dividindo-se em meios politicos, intelectuais e meios materiais. Os meios
politicos, também chamados Funcdes de Chefia, sdo a lideranca, a coorde-
nagdo e o contréle. Os meios intelectuais, também chamados Servicos de
Estado-Maior, sdo a pesquisa, a previsdo, o planejamento, a organizagdo
e o assessoramento em geral. Os meios materiais, também chamados Ser-
vicos Auxiliares, sdo o pessoal, as financas, o material, as instalacdes e a
documentacgao,

Esta bem visto que a utilizacdo conveniente de cada um déstes meios
exige uma ou mais técnicas particulares.

Na concep¢do moderna, a Presidéncia da Repiiblica ndo é um 6rgéo,
mas um organismo, ndo ¢ uma estréla solitaria, mas uma constelacio, com-
preendendo o 6rgdo que tem o poder de decidir, o préprio Presidente, e
6rgaos complementares, divididos em Servicos de Estado-Maior e Servicos
Auxiliares.

Os Servigos de Estado-Maior documentam, fundamentam, analisan,
estudam, medem, comparam e sugerem as decisdes que cumpre ao Presidente
tomar na qualidade de Chefe do Executivo.

Os Servicos Auxiliares organizam, centralizam ou disciplinam os meios
materiais de agdo que cumpre ao Presidente da Republica administrar e
distribuir, na qualidade de Gerente-Geral, responsavel pela boa estrutura e
funcionamento de téda a maquina administrativa.

A administracao racional ou cientifica leva necessariamente ao agrupa-
mento dos meios administrativos sob a geréncia direta do Chefe do Exe-
cutivo. Nao havendo disciplinamento dos meios administrativos, cada mi-
nistério e cada dependéncia adota politicas diversas, padrdes diferentes,
diferentes especificacdes de material e até diferentes escalas de vencimentos
e critérios de remuneracdo. E precisamente o que ocorria no Govérno Fe-
deral do Brasil, antes do advento da administragdo moderna. Nao é neces-
sario chamar a atengdo para o emaranhado de contradigdes e incoeréncias
a que, nesse caso, fica exposto o Govérno, considerado em conjunto.

A histéria administrativa do Brasil oferece inumeraveis exemplos de
situacdes e fatos observados nos diferentes ministérios que espelham a de-
sordem e o caos. Basta mencionar que, na Presidéncia da Republica e nos
seis min’stérios civis existentes em 1934, havia em uso nada menos de 481
tipos diferentes de envelopes oficiais, variando na co6r, no formato, tipos
de letras, tamanho do emblema, timbre, etc. Essa mesma anarquia obser-
vava-se nos demais artigos de expediente: papel de oficio, papel de carta,
cartdo, etc. A Comissio Permanente de Padronizagio, instituida para
examinar ésse aspecto de um dos meios administrativos, reduziu os 481 tipos
de envelopes a 4 apenas. Outro exemplo de administragdo desintegrada,
em que prevalece a mais completa desordem dos meios administrativos, pode
ser encontrado na nomenclatura e vencimentos dos funcionarios civis da
Un'do vigentes em 1936. Havia, entdo, mais de 500 tipos de vencimentos
no servigo puiblico federal, variedade que, longe de espelhar diferengas de
capacidade e de responsabilidade funcionais, apenas refletia acumulagido de
desordem. Havia centenas de servidores que desempenhavam as mesmas
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fung€es mas sob designagdes diferentes, assim como havia outros tantos
com designacdo idéntica, mas desempenhando fungio diversa. Havia, por
exemplo, desenhistas, desenhistas de 1? classe, desenhistas de 2¢ classe e de-~
senhistas-chefes, todos ganhando o mesmo salario. Havia oito niveis diferen-
tes de remuneracdo somente para os primeiros escriturarios. Inclusive no
caso de fungGes simples, como a de carroceiro, as modalidades de pagamento
e os quantitativos variavam de reparticao para reparticdo, muitas vézes den-
tro do mesmo ministério. A desordem de nomenclatura, de vencimentos e
classificacio era tamanha, que dois ocupantes de fungbes técnicas eram
chamados, um fotomicrégrafo, no Instituto Biologico Vegetal, do Ministério
da Agricultura, o outro, microfotégrafo, no Instituto Osvaldo Cruz, do Mi-
nistério da Educacdo. Além. disso, o fotomicrégrafo recebia 14.400$000
por ano e o microfotégrafo 12.000$0C0 por ano. E espalhados pelos nove
ministérios havia 300 carpinteiros, aos quais correspondiam 48 modalidades
distintas de vencimentos,

Desordens da mesma familia sdo inevitaveis no tratamento dos meios
administrativos quando éstes, em vez de estarem diretamente subordinados.
ao chefe do Poder Executivo e sujeitos a normas de aplicagdo geral, ficam
dispersos pelos diferentes ministérios e dependéncias.

Em qualquer Govérno, os meios administrativos concentram-se no Po-
der Executivo. E a chefia do Poder Executivo que cabe a manipulagéo, a
combinacdo e a utilizagdo désses meios, para a consecugdo dos fins gerais
da coletividade. No regime democratico republicano, o centro mais nobre
e mais importante do Poder Executivo.é, naturalmente, a Presidéncia da
Repuablica. Com efeito, a Presidéncia da Reptblica representa a sede do
Poder Executivo, e deve ser o centro de comando que mobiliza, distribui,
emprega e aciona os meios de agdo corpdreos e incorpéreos, para aplica-los
na construcdo dos objetivos gerais, fixados pelo povo, através de seus re-
presentantes, Assim concebida, a Presidéncia da Republica passa a ter
uma significacdo muito maior, ndo apenas politica, mas também profissional
e institucional.

Para se entender bem a relacio do D.A.S.P. com a Presidéncia da
Repiblica, é conveniente, pois, fixar o conceito desta tultima. Segundo a
idéia antiga, prevalecente na tradicdo brasileira, a Presidéncia da Repii-
blica é a ctpula do Poder Executivo, a sede do poder politico, de onde se
irradiam certos atos formais, como nomeagdes, designagdes e decisdes ge-
néricas. Nessa concep¢do anacrénica, a Presidéncia da Reptblica é um
6rgdo superior, isolado, colocado no apice da hierarquia, de onde domina
o Poder Executivo. Os meios administrativos ficam dispersos pelos dife-
rentes ministérios, cada qual procurando se bastar a si mesmo, prevalecendo
ai um regime de descentralizacdo que quase chega a ser desintegragao.
Além de cuidar dos fins para os quais foi criado, cada ministério cuida si-
multdneamente dos meios, ou seja, do pessoal, do equipamento, das instala-
¢des, da organizagdo dos servicos, e assim por diante. Nesta concepgéo,
o Presidente da Repitblica é o Chefe do Estado, é o primeiro magistrado, é
a prépria encarnacdo do Poder, mas ndo é o gerente-geral da coisa piublica.
Na concepgdo moderna, o Chefe do Executivo acumula ainda as fungdes de
gerente-geral incumbido de prover téda a maquina administrativa dos meios
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necessarios de agdo, utilizando, para isso, as correspondentes técnicas ad-
ministrativas. A nova concepgao concentra, assim, na Presidéncia da Repii-
blica as chamadas atividades institucionais. Cabe a Presidéncia da Repii-
blica elaborar os planos gerais de acdo, administrar o pessoal, administrar
©o material, construir, distribuir e manter a base fisica de acdo para toda
a administracdo, elaborar o orcamento, enfim, cabem a Presidéncia todos
os atos relacionados com os meios administrativos,

O Ministério da Educagdo e Cultura, por exemplo, ndo existe para
recrutar pessoal, nem para adquirir material. O tempo, as energias, a ca-
pacidade de concentragdo, o virtuosismo profissional, em suma, os recursos
h}xmanos e intelectuais do Ministério da Educacao devem ser postos exclu-
sivamente a servico da tarefa de promover a educagdo no pais. Similar-
mente, ao Ministério da Agricultura cabe a tarefa de implementar a poli-
tica do Govérno em relagdo a agricultura; e assim por diante. Todos os
ministérios, entretanto, realizam os seus objetivos especificos através da
utilizagdo dos meios gerais. O provimento, a administracdo désses meios
gerais ¢ tarefa propria da chefia executiva, ou seja da Presidéncia da Repii-
blica. Ora, a Presidéncia da Republica ndo podera desincumbir-se de to-
das as tarefas relacionadas com os meios administrativos se ndo dispuser
de servigos auxiliares e érgaos de estado-maior.

O D.ASP. é ao mesmo tempo um 6rgéo de estado-maior e um centro
de servicos auxiliares integrantes da Presidéncia da Republica. Como 6r-
gdo de estado-maior, o D.A.S.P. funciona & maneira de sentidos da Presi-
déncia da Repiblica. Se a Presidéncia da Reptblica fosse um organismo
vivente, e ndo uma organizagdo conveniente, o D.AS.P. desempenharia
nela, como 6rgao de estado-maior, as vézes de olhos, ouvidos e também de
meméria. Por outro lado, como grupo de servigos auxiliares, acumularia
as fungdes de bracos e pernas da Presidéncia. Como ja ficou dito, e tem
sido tantas vézes repetido na literatura pertinente, a chefia executiva su-
prema ¢é responsavel pela boa organizacdo e pelo bom funcionamento dos
meios administrativos. E por intermédio de departamentos de administra-
cdo geral como o D.A.S.P. que a chefia executiva desempenha as fungdes
necessarias a movimentacdo dos meios administrativos.

Muita gente concebe o D A.S.P. como 6rgéo auténomo ou semi-autd-
nomo, com vontade prépria, que interfere nos negocios ptiblicos em virtude
de sua suposta independéncia. Urge retificar essa concepgio errénea do-
minante. O D.A.S.P. é parte integrante, essencial, organica, da Presidén-
cia da Repiiblica. E em nome dela que o D.A.S.P. executa a politica de
pessoal, uma vez que seria impossivel ao préprio Presidente desincumbir-se
dessa fase de suas fungdes, a que os americanos chamam staffing. E para
ela que o D.A.S.P. executa a tarefa de elaborar a proposta orcamentaria,
acompanhar e controlar a execu¢do do or¢amento, pela mesma razdo de
ser impraticavel o desempenho de tal mister pelo Chefe do Poder Executivo
em pessoa. Como érgdo de estado-maior, lado a lado com a Secretaria
da Presidéncia, o D.A.S.P. funciona a maneira de instrumental privativo
da Presidéncia da Repiblica.

Ao implementar a politica de pessoal, ao fixar normas gerais para
construgdo de edificios publicos, ao coordenar e rever as propostas orga-
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mentarias procedentes dos varios Ministérios, ao padronizar material, o
D.AS.P. nao delibera por conta propria, mas por delegagdo expressa do
Presidente da Republica, fazendo as vézes déle, agindo como o proprio
Presidente agiria se dispusesse de tempo para exercer em pessoa aquelas
funcoes.

E assim, como 6rgdo inseparavel, essencial, manual, placentario, da
Presidéncia da Repablica, que o D.A.S.P. deve ser compreendido.

O Presidente da Repiiblica tem o poder de negar, modificar, reajustar
as propostas orgamentarias procedentes dos varios min'stérios, e o faz
através de seu staff. Se a um Ministro de Estado fésse dada a prerroga-
tiva de examinar o orcamento de seus colegas, se pudesse conceder ou
negar os pedidos de aumento de verbas ou de dotagdes para servicos e
programas novos, estaria sobrepondo-se a seus pares, — em verdade, esta-
ria criando um nivel de hierarquia intermediario entre o Presidente e os
demais ministros. A existéncia de um 6rgdo de estado-maior, como o
D.A.S.P., parte medular da Presidéncia da Reptblica tanto quanto a pro-
pria Secretaria da Presidéncia, evita o tumulto e os atritos nas relagdes de
hierarquia.

E em nome e por conta expressa do Presidente da Repiblica que o
D.A.S.P., em sua qualidade de érgdo de administracdo geral da Presidéncia,
isto é, de administracdo a cargo da Chefia Executiva Central, intervém nas
questdes de pessoal, material, orcamento e edificios ptiblicos. Ao negar ou
conceder, por exemplo, aumento de dotagdo orcamentaria, o D.A S.P. o faz
em nome e de acérdo com instrugdes taxativas do Presidente da Republica.
E preciso, pois, retificar o conceito deformado, que se estabeleceu no Brasil
relativamente ao D.A.S.P., como se éste fdsse 6rgao avulso do sistema ad-
ministrativo federal. O D.A.S.P. estd em absoluto pé de igualdade com o
Gabinete Civil e com o Gabinete Militar. Conceitualmente, é uma espécie
de Gabinete Administrativo da Presidéncia.

A Presidéncia da Repiblica ndo é érgao unicelular. E antes um orga-
nismo complexo, um conjunto de 6rgaos, dentre vs quais sobressai o Chefe
do Poder Executivo, que tem o privilégio e a responsabilidade de decidir.
Mas ao lado déste, fazem parte da Presidéncia da Republica — parte inse-
paravel — outros 6rgdos essenciais, que garantem o funciomamento e a
normalidade da instituicdo. Departamento de administracdo geral, tal como
definido por Willoughby, o D.A.S.P. é um désess o6rgdos. E parte tdo
nuclear da Presidéncia da Repiiblica, quanto os demais servigos que se com-
binam para permitir e facilitar ao Presidente, o desempenho cabal e sabio
de seus encargos, responsabilidades e prerrogativas.

O D.AS.P. é a parte técnica permanente da Presidéncia. Seu quadro
compde-se de servidores pagos pelo Govérno para estarem em dia com os
recursos e conquistas da administracio cientitica.

Na democracia ndo se pode esperar, muito menos exigir, que o Chefe
do Executivo, eleito por sufragio direto, saiba o que seja, por exemplo,
performance-budget, recrutamento positivo, program-planning, geréncia mul-
tipla, automation, job dilution, e tantos outros recursos e avancos da admi-
nistragdo cientifica. Mas é indispensavel que haja um grupo permanente
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de servidores anénimos rigorosamente em dia com o progresso da arte e
ciéncia da administracdo técnica que dé cobertura profissional ao funciona-
mento da Chefia Executiva.

Como 6rgdo permanente, o D.A.S.P. acumula, retém, refina e apura a
experiéncia administrativa da Presidéncia. E, por assim dizer, o deposi-
tario principal do capital administrativo do Govérno. Os titulares da Pre-
sidéncia, bem como os seus grupos de auxiliares de confianga pessoal, exer-
cem cargos de duragdo fixa e limitada. Uma vez terminado um mandato,
a sua substituicdo é essencial no regime democraticc. O D.A.S.P., com o
seu quadro permanente de técnicos e .especialistas em administragdo, repre-
senta a parte estavel da Presidéncia da Republica.

Os departamentos de administragdo geral, como o D.A.S.P., destinam-se
a conciliar, para a democracia, a transitoriedade dos mandatos politicos com
a necessidade de competéncia administrativa profissional e de experiéncia
substancial em matéria de negécios piiblicos. Pode dizer-se que os depar-
tamentos de administracdo geral sao dispositivos de aperfeicoamento do
regime democratico.

Cumpre que a Presidéncia da Republica dé v exemplo de considerar e
tratar o D.A.S.P., e referir-se ao D A.S.P., como pega organica insubstitui-
vel de seu instrumental. E necessario erradicar o hébito antigo de permitir
que o D.A.S.P. seja injustamente responsabilizado por atos impopulares da
alta administracdo. Transformar em bode expiatério o 6rgao permanente
de estado-maior, em que servem os especialistas mais bem informados sébre
as questdes administrativas, ndo tem fundamento pragmatico, menos ainda
¢tico. E um contra-senso. O recurso pode produzir — ja tem produz do
— o efeito ocasional de proteger o Presidente, mas sempre as expensas da
integridade da Presidéncia e da moral de seu estado-maior permanente.
Detentor do Poder, supremo magistrado, o titular da Presidéncia ndo ne-
cessita do holocausto do D.A.S.P. para se proteger, nem deve consentir
que as conseqiiéncias de seus atos impopulares — muitas vézes os mais
justos e acertados — resvalem para os érgdos de seu estado-maior.

Nao deve o D.A.S.P. arcar com as responsabilidades désses atos, por-
que o D A.S.P. s6 decide por delegacdo. E.responsavel exclusivamente pe-
rante o Presidente. Seu papel é de assessor. Estuda, analisa, informa, do-
cumenta, aconselha, indica as vantagens e desvantagens de cada acdo
administrativa. Sera passivel de criticas quando degradar, por incompe-
téncia, os padrdes profissionais de seus pareceres e conselhos, e de punicio
quando se valer de sua presuntiva autoridade de idéias, para induzir, por
sonegagdo de conhecimentos, ou adulteracdo de informacdes, o Presidente
a decidir injudiciosamente.

Nao dispondo de qualquer 6rgao de poder decisério préprio, é injusto
que o D.A.S.P. seja considerado e tratado pela imprensa como o vilio da
corfe. Sendo simplesmente um acessério instrumental da Presidéncia da
Republica, ndo deve ficar exposto as iras das clientelas, em consegiiéncia
de quaisquer atos baixados ou decisdes tomadas pelo Presidente com base
em conselho seu.
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E do mais puro interésse do sistema administrativo federal a reabilita-
¢do do D A.S.P., érgao que tem liderado no Brasil o movimento de tecni-
ficacdo do servigo piblico, e contra o qual nunca se articulou uma acusagéo
de desonestidade, mas em cujo favor se reluta em reconhecer o mérito de
sua atuacgao,

E constrangedor assistir ao drama silencioso do D.A.S.P., forcado a
trabalhar sob a pressdo psicolégica adversa de péssimas relagdes piblicas,
que o 6rgdo ndo criou por conta prépria mas como prolongamento da su-
prema Chefia Executiva do Pais.

Como érgdo supremo de decisdo, comando, coordenagdo e controle, a
Presidéncia pode instilar espirito noévo, concep¢bes novas e a preocupagao
absorvente da eficiéncia, da tecnificagdo e da dignificagdo do servigo, em
todo o sistema administrativo da Unido. Basta que esteja equipada para
fazé-lo. E o instrumental para isso, a Presidéncia encontrara no D.A.S P..

Eis, pois, como deve ser concebido e entendido v D.A.S.P. na Presi-
déncia da Repiiblica. E assim concebido, o D.A.S.P. atual necessita de
ser revigorado, para que a capacidade executiva (fixar politicas, dirigiz,
coordenar, controlar) da Presidéncia, naquilo que depende de pesquisa, es-
tudo, analise e documentacgdo, seja proporcionalmente aumentada.



